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, DE 2014

 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine providências no sentido de verificar a possibilidade de adequar e regulamentar a passagem à inatividade das Policiais Militares Femininas no Estado de São Paulo.  

JUSTIFICATIVA

 

Considerando que como divulgado amplamente pela imprensa, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei Complementar n.º 275/01, que permite a aposentadoria voluntária da policial mulher com 25 anos de contribuição, desde que contem com pelo menos 15 anos de exercício de cargo de natureza estritamente policial; 

 

Considerando que, posteriormente, foi publicada no Diário Oficial da União a Lei Complementar n.º 144/14, sancionada pela Presidente da República, que introduz novas regras à Lei Complementar n.º 51/85, que disciplina a aposentadoria do funcionário policial mulher; 

 

Considerando que o texto adapta os prazos para aposentadoria às alterações da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu exigências diferenciadas para aposentadoria de homens e de mulheres; 

 

Considerando que, infelizmente, a Lei Complementar n.º 144/14 beneficia apenas as policiais civis, federais e rodoviárias federais, excluindo as integrantes das Polícias Militares, mesmo porque cabe ao Governador do Estado legislar sobre a aposentadoria dos militares do Estado; 

 

Considerando que em outros 18 Estados Brasileiros, as policiais femininas são beneficiadas pela aposentadoria aos 25 anos de serviço, por conta de leis aprovadas pelas respectivas Assembleias Legislativas;

 

Considerando que no Estado de São Paulo existe Lei específica que regula a passagem para a inatividade dos Policiais Militares; 

 

Considerando que se trata do Decreto-Lei 260, de 29 de maio de 1970, que foi recepcionado pela Constituição Estadual de 1989; 

 

Considerando que em relação à Lei Complementar n.º 144/14 existe aparente conflito positivo entre as normas; 

 

Considerando que em casos desta natureza, o controle difuso de constitucionalidade cabe ao Poder Judiciário, que deverá se manifestar quanto à aplicabilidade dos dispositivos em questão; 

 

Considerando, entretanto, que no caso dos Policiais Militares, por haver uma norma específica, esta deve prevalecer sobre a outra, de modo que apenas uma norma de mesma natureza, qual seja, Estadual e específica, possa alterar a aplicação da norma atual, seja revogando parcialmente seus efeitos, por meio de uma modificação pontual, seja pela edição de norma integral que revogue a anterior em sua totalidade; 

Considerando por fim que, em qualquer das hipóteses, em consonância com o artigo 24, § 2.º, n.º 5 da CE/89, a iniciativa para a propositura de lei que regule a reforma e transferência para a inatividade de militares é de competência exclusiva do Senhor Governador do Estado é que apresentamos a presente Indicação. 

Sala das Sessões, em

Deputado Roberto Engler
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